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RESUMO

Este artigo tem por finalidade apresentar os resultados que desenvolvemos no projeto de pesquisa do PROLICEN-2009 intitulado “Intelectuais, Formação Nacional e Educação no Brasil Moderno: A ‘Geração de 1870’ e a crítica de Manoel Bomfim”. No percurso deste projeto desenvolvemos alguns dos objetivos propostos, a saber: identificamos as categorias que possibilitassem minimamente configurar as principais características teóricas e metodológicas que constituíram a Geração de 1870; em seguida, analisamos e identificamos no texto bomfiniano, especialmente “América Latina: males de origem”, categorias analíticas que traduzissem a crítica à historiografia brasileira no “diagnóstico” e na prescrição da solução do “atraso nacional”. Dessa forma, foi possíveis elaborar uma análise comparativa com a “elite intelectual” e identificar o caráter “inovador” da abordagem bomfiniana sobre a formação nacional.

Palavras chaves: Itinerários intelectuais, Formação nacional. Educação. Trabalho.

INTRODUÇÃO

Nos século XIX e início dos XX, muitas teses foram geradas a partir da condenação da instituição escravista, que no caso do Brasil duraram trezentos anos.  A escravidão era vista como incompatível aos preceitos liberais aclamados na Europa desde o século XVIII. Com a revolução burguesa são criados novos conceitos, esses atacavam o Antigo Regime (tradicional), criticavam a teoria que atribuíam aos reis um poder divino e proclamavam a soberania dos povos, exigindo a criação de formas representativas de governos; além de, instituírem as leis e os direitos naturais dos homens: a propriedade, a liberdade e igualdade de todos. É nesse arcabouço teórico que a escravidão começa a ser combatida e apontada como o mal a ser regenerado perante a humanidade. (COSTA, 2008 [1981]).

Os intelectuais desse período ocupavam-se das discussões que, no Brasil, estavam atreladas à queda do Império, fim da escravidão e início da Republica, Manoel Bomfim (1868-1932) que, como outros, viram na instituição escravagista, um dos principais impedimentos econômicos diante do ‘progresso’ e da inserção do Brasil na “modernidade” (ORTIZ, 1994 [1985]), a qual, em alguns outros centros, já se encontrava em “aventura” deveras acelerada (cf. BERMAN, 1986). Bomfim, responsável por uma espécie de “interpretação dissidente” entre os homens de letras do período, seguindo expressão utilizada por Renato Ortiz (1994 [1985]), cujo eixo é a crítica elaborada por ele ao diagnóstico do “atraso brasileiro”, essencialmente, basilado em elementos raciais, eivados de pré-conceitos gestados sob a égide de torpes argumentos parasíticos colonialistas. 

Para apreender a “obra da escravidão” em Manoel Bomfim, debruçamo-nos no América Latina: males de origem, na intenção de compreender o ponto de vista e as análises desenvolvidas pelo autor, que nas palavras de Darcy Ribeiro, Franklin de Oliveira, Azevedo Amaral, em seus comentários à Edição publicada em 1993, produziu uma interpretação “original e madura sobre a realidade da America Latina”. Entender o porquê dessa originalidade é, de certo modo, o objetivo dessa intervenção e do processo investigativo que a originou.   

Escravidão e Educação no América Latina: males de origem

A escravidão no América Latina: males de origem recebeu uma importância expressiva, pois, é a partir das análises sobre o trabalho escravo que Bomfim definiu o “caráter do trabalhador nacional”. A despeito da crítica radical bomfiniana ao papel da escravidão e de suas conseqüências, isso não ocorreu de forma isolada, sendo tema presente desde as primeiras incursões pré-Abolição na intelligentsia nacional, adquirindo entonação em vários debates da época, que viam na base de uma sociedade escravocrata, o atraso moral e econômico do país, prototipizada na hoje mítica narrativa de Joaquim Nabuco (1849-1910), (SALLES, 2002). Ainda que se possa argumentar em torno da des-importância ou secundarização do papel dos intelectuais nesse processo (AZEVEDO, 2001, 2004, COSTA, 2008 [1981]). 

Manoel Bomfim trouxe como eixo principal, o fator econômico, mostrando a existência de uma estreita relação na exploração do trabalho escravo e na manutenção do aparelho colonial, que apontou para a escravidão como um dos sustentáculos do sistema consistindo na peça chave que fazia mover a máquina de lucro fácil da metrópole. E, como conseqüência local, a formação de uma cultura trabalhadora alheia, desligada do processo de produção, desestimulada e desinteressada em desenvolver o “trabalho racional”. Foi a partir desse eixo argumentativo que Bomfim definiu o problema do trabalhador nacional, ou seja:

Quando todo trabalho nacional era feito por negros e índios cativos, quando era possível haver escravo para tudo, não havia lugar para o trabalhador livre, a menos que ele quisesse trabalhar nas mesmas condições e pelo mesmo preço que o escravo- um salário tão insignificante quanto o custo da alimentação do negro,e a mesma obediência ao senhor. Quando não, esse ia ao mercado e trazia o negro. O trabalhador livre ficava ao lado. Foi assim que, de geração em geração, ele foi arredado do trabalho assalariado (BOMFIM, 1993, p.140).

A cultura do trabalho nas nações sul-americanas, ao invés de educar o homem, o consumiu, o devorou e afastou o trabalhador livre do processo de produção. Bomfim observou que o colonizador, ao perceber no trabalho escravo um negócio rentável, o instituiu, pois, para esse trabalho não era necessário averiguar-lhes as capacidades, ou, desenvolver tecnologias ligadas à produção, apenas lhes “bastavam alguns chicotes” para disciplinar o trabalhador e garantir-lhes os lucros. As explorações ibéricas nessas nações instituíram “males” profundos que afetaram de maneira desastrosa suas economias, o “parasitismo social” termo utilizado para ilustrar a relação colônia/metrópole, estava conectado tanto nas dimensões macro, que podia ser percebido pelo privilégio exclusivo metropolitano do comercio, quanto na dimensão das micro-relações diluídas nos interiores das colônias, relações estas, que estavam fixadas nos interesses materiais. (UEMORI, 2006). O escravo ficou, dessa forma, na ponta dessas duas realidades, pois, tanto o “sistema colonial” se beneficiava com o trabalho escravo quanto os senhores de terras locais. Para Bomfim, os escravos consistiriam nas “Vitimas das vitimas”, e só quem trabalhava nas colônias eram eles:   

Só o escravo trabalhava, só ele era produtivo: “nenhum braço português tocava os engenhos, nas roças de S. Tomé ou do Brasil”. E com isto resultou que o trabalho foi considerado, cada vez mais, como coisa vil, infamante. O ideal apara todos era viver sem nada fazer- ter escravos e ás custa deles passar a vida e enriquecer. (BOMFIM. 1993, p. 132).

As relações instituídas pelas sociedades escravocratas, além de envolverem a questão econômica, envolviam a população numa atmosfera psicológica de dependência mútua, pois, os parasitas como os parasitados estavam conectados pela sobrevivência, o parasita não sabe viver do seu próprio esforço laboral e para o parasitado só lhes restavam duas opções: ou ele se adaptava a vida ou morreria. Na obra de Bomfim, à dimensão psicológica se encontrava relativamente associada aos princípios da hereditariedade, os quais justificavam a conservação e harmonias da realidade estabelecendo certo equilíbrio social (UEMORI, 2006). Essa explicação pode ser utilizada para entender quando o autor cita a participação de negros e índios na defesa do território colonial,

Nas sociedades humanas, nós vemos os indivíduos das classes serem, não só explorados no seu trabalho pelos grupos das classes dominantes, como compelidos a defendê-los nas guerras, a elegê-los para cargos públicos. (BOMFIM, 1993, p.124). 

A classe dirigente “conservou” o estado de coisas, opondo-se a qualquer tipo de mudança e progresso, dessa forma, quando chegou a Abolição e com ela, a instituição do trabalho livre, se percebeu que a igualdade jurídica conquistada com a Lei Áurea de 13 de maio de 1888, não era suficiente para transformar a realidade, que continuava perpetuando o seu “conservantismo sentimental”, gerando dessa forma outras maneiras de dependência e exploração compulsória do trabalho, pois, os parasitados não tinham desenvolvido a capacidade para essas atividades.  

Outro ponto que podemos acrescentar, na obra desse autor, é a denuncia da relação “desumana e violenta” dos senhores e escravos, que foi relativamente secundarizada em algumas interpretações sobre a escravidão brasileira, isso porque, para outros, o brasileiro tinha um “caráter pacato”, no entanto, para Bomfim:

[...] é a abjeção moral definitiva, a perversidade e a desumanidade permanentes: gerações e gerações de homens que viveram a martirizar, a devorar gerações de índios e de negros escravos- pela fome, o açoite, a fadiga [...] Não havia nada de humano nas relações senhor e escravo (1993, p. 133).

Essa questão ligava-se aos efeitos “morais” que passavam por tradição para a vida social das novas nações. Suas afirmações levaram em consideração que o caráter dessas sociedades foi “pervertido” pela instituição escravista, que se fazia presente no cotidiano da população e que de “geração e geração” cultuava o sofrimento do negro como algo comum e necessário. A escravidão foi justificada se baseando em pressupostos morais e econômicos, a primeira, sancionada pela igreja e pelo Estado, representantes de Deus na terra, portanto, de validade inquestionável. Os homens brancos e cristãos retiravam o negro da barbárie em que viviam, pois estes eram incapazes de sobreviver em liberdade. Em segundo lugar, do ponto de vista econômico, essa dependia exclusivamente da mão de obra escrava, e seu fim poderia significar a ruína para o país (COSTA, 2008).

Nessa época, era comum indicar propostas que tinham base nas reformas política e constitucional para superação da problemática girada em torno da escravidão e da economia. Porém, outros intelectuais, como Bomfim, argumentavam que os problemas incidiam na falta de incentivo à educação e à “universalização da instrução pública”, pois, ao ser ver, “tudo está por fazer, a começar pela educação política e social da população” (BOMFIM, 1993, p.160). 

Ora, a idéia de “educação” aparece na America Latina: males de origem (1905), para articular e explicar como o “conservantismo das classes dirigentes” foi transmitido pela “tradição ibérica”, justificando, nesse sentido, os programas políticos que tinham como característica principal o “egoísmo arvorado, e, enraizado no passado”, que coibiu o progresso, perpetuou a desorganização social, e o regime retardatário, opressivo, corrupto e excludente. A essa classe foram feitas críticas severas, pois na prática esses homens, “escravos passivos da tradição e da rotina”, resistiam a qualquer tipo de mudança real e progressista. Além do “conservantismo”, faltava-lhe a sensibilidade de “observar a realidade”; era a partir da observação direta da vida, e das necessidades reais do povo, que estes deveriam preparar soluções que melhorassem a vida das populações. Contudo, estes se contentavam em fazer proclamações apoiados em “teorias gerais dos livros estrangeiros, ou com chavões e aforismos consagrados por esse senso comum, vão e antiquado; vindo de áreas defuntas, inspirados em causas estranhas” (BOMFIM, 1993, p.168). 

Esta foi uma geração de intelectuais, que atualmente é conhecida como “Geração de 1870”, pois, os mesmos compartilharam no período imperial colonial o que Ângela Alonso definiu como uma “comunidade de experiência”, baseados na retórica e, nos interesses pela reflexão e experiência estrangeira, constituindo, assim, uma perspectiva comparada para dar conta de explicar e propor soluções para as crises políticas do período Regencial, para alguns, o mais conturbado deste século. A conseqüência desse processo de institucionalização da ciência no Brasil (SCHWARCZ, 1993), foi à gradativa solidez de uma espécie de elite política e intelectual, uma intelligentsia nacional, constituída por intelectuais de origem não popular. Bomfim argumentou que esta classe de intelectuais “revolucionários conservadores”, poderia ser considerado tão conservadora quanto os conservadores de oficio, pois continuaram mantendo o estado de coisas:

Para esta classe, como para todo mundo, aqui, a ciência se reduz à leitura; as competências medem-se pelas bibliotecas, traduzem-se por discursos, e afirmam-se pela erudição. E como nenhuma cultura se faz pela observação das coisas, e como nenhuma produção intelectual se liberta da influência direta dos livros, não existem nenhuma originalidade, porque esta só existe para quem sabe inspirar-se na natureza, onde a novidade é constante. Não há espírito científico, nem pode haver; a leitura só da instrução, isto é, serve apenas para pôr o individuo ao nível da corrente intelectual da sua época; mas, em realidade, ela não educa a inteligência, porque não desenvolve o espírito de observação, não metodiza a elaboração mental, nem estimula a originalidade. Em resumo: a leitura é indispensável, mas não é o bastante ( BOMFIM, 1993, p.170)    

As críticas do autor estavam direcionadas aos intelectuais que ocuparam cargos públicos, a intelligentsia brasileira, que na sua ausência de observação só reproduziram códigos, discursos, tratados ou leis que podiam muito bem servir em qualquer parte do mundo.  Foi no argumento de que as “leis” estavam desconectadas da realidade local, que podemos encontrar a questão central que articula o trabalho escravo e a próxima idéia de educação associada à “instrução popular e a educação para o trabalhador” no pensamento de Bomfim, uma espécie de ressonância, não presentificada àquele momento, das reivindicações de Joaquim Nabuco em torno da “universalização da instrução” alhures ressaltada (NABUCO, 2005). 

Havia certo consenso entre alguns homens públicos que a escravidão atrapalhava a economia da nação, e por isso pediam-lhe o trabalho livre. Após a promulgação da Lei Áurea (1888), se encerou a responsabilidade do Estado perante aos escravos. Sua missão consistiu em libertar os homens brancos do peso da escravidão e das contradições que existiam entre trabalho escravo e os princípios liberais adotados desde a Constituição de 1824, portanto, a questão jurídica não foi suficiente para eliminar as enormes distâncias sociais e os preconceitos que mais de trezentos anos de cativeiro havia criado, mas também não deixou de significar uma vitória para os negros (COSTA, 2008). Foram estas questões que, para Manoel Bomfim, precisavam ser re-formuladas, pois o bom desempenho da reforma não estaria somente pontuado nas “letras”, mas na competência de examinar o evento e procurar os meios que garantissem eficiência da transformação na produção. Ele observou também que o trabalhador nacional, mais uma vez foi excluído do processo de produção, ora sendo acusado de indolente e inabilitado para o trabalho, ora sendo substituído por estrangeiros. Isto não acontecia por acaso, mas acabava garantindo que a estrutura social não se abalasse: 

Pouco importam todas as qualidades de resistência e sobriedade que ele possui; pouco importa que lhes falte, apenas, a educação do trabalho e a instrução; foi condenado, e todos repetem a condenação, sem um instante de reflexão,  sem atenuantes. É a sentença implacável, acompanhada com os panegíricos clássicos ao trabalhador estrangeiro- muitos e longos elogios das miraculosas virtudes da imigração (BOMFIM, 1993, p.176)

O autor aponta para uma solução que, a seu ver, estava ligada à disseminação da escola primária e à educação voltada para o trabalho, ambas destinadas à classe popular. A questão central das classes inferiores não estava vinculada à inferioridade racial, mas a sua falta de educação.  A função do Estado Republicano deveria ser de representante e defensor dos interesses gerais da população. Para isso, precisava garantir que o povo tivesse acesso à instrução primária e educação para o aperfeiçoamento da produção. Contudo, em certo sentido, a República herdou e conservou as ambigüidades derivadas dos embates entre conservadores e liberais gestadas no Império em relação à expansão e consolidação da instrução tanto em nível central quanto provincial (PINHEIRO, 2002), perpetuando a institucionalização do privilegiado ensino superior em detrimento do primário e popular, sendo que, mais tarde, a própria Constituição Republicana de 1891 só viria a reforçar estes princípios (ROMANELLI, 2007). Em síntese, o Estado, àquele momento, do ponto de vista da impressão bomfiniana, parecia se contentar em formar:

[...] doutores para boiar sobre uma onda de analfabetos. Em vez do ensino popular, que prepare a massa geral da população- elemento essencial numa democracia, em vez da instrução profissional-industrial [...] reclamaram-se universidades - já alemãs, já francesas. (BOMFIM, 1993, p. 183). 

O Estado continua “conservando” esse passado educacional, seja o Estado monárquico ou republicano, ao ver do autor, esses eram governos que só visavam o poder e não o progresso. (REIS, 2006). Com isso, perpetuava-se todo tipo de crimes, iniqüidades e violações de direito. Essa realidade só seria superada se o ideal de progresso estivesse pautado na concepção de oposição ao real, para isso os revolucionários deveriam “escovar a história a contrapelo”:

[...] se não querem morrer entanguidas, mesquinhas e ridículas, têm que travar uma luta sistemática, direta, formal, conscientemente dirigida contra o passado, respeitando apenas a sociabilidade afetiva, natural entre a as populações, e os sentimentos de hombridade e independência nacional, característicos destes povos. (BOMFIM, 1993, p.161)  

É nesse sentido que podemos observar que o ideal de progresso no pensamento de Bomfim estava atrelado não apenas ao elemento material, mas sim também a uma idéia de progresso que elevasse essas sociedades no seu quádruplo aspecto: econômico, político, moral e intelectual. Seria através da educação que o povo superaria o passado comum, a colonização parasitária ibérica, e a partir de então, conseguiria lutar por uma vida prospera livre e justa. Foi no bojo dessas relações que a instituição escravista conseguiu perdurar por muito tempo, sendo reforçada por uma população de analfabetos e por uma elite que pensava a nação de maneira superficial e vazia, por isso, não conseguiu ser criativa diante da sua realidade.  

Considerações finais

Hoje, ler Bomfim parece se constituir em exercício fundamental que se concebe a inextrincável relação entre as mudanças sociais e a gestação das idéias em um determinado ambiente intelectual, ele, em especial, devido ao fato de a sua interpretação nos colocar em movimento de pensar a nossa própria história através do “óculos” utilizado por esse autor, que em 1905 construiu uma interpretação do Brasil “original, corajosa e pioneira”. Ele pensou a nação brasileira no contexto latino-americano, optou por defender os interesses do povo e dessa nação, contra o parasitismo ibérico e as interpretações que ressalvam de forma a-crítica e, por vezes, ingenuamente, como no caso de Sílvio Romero (1851-1914), a relação entre Brasil e Ibéria, combatendo, em certo sentido, a “historiografia oficial”, que exaltava os heróis luso-brasileiros (REIS, 2006). Ou seja, em perspectiva relativamente próxima à idéia benjaminiana, contida em suas Teses Sobre a História, Bomfim, argumentou a favor de uma história que levasse em consideração o ponto de vista dos “oprimidos”, dos “excluídos”, em nosso caso, talvez o próprio “brasileiro” em seu contexto latino-americano. A superação dessa realidade, e a chegada do progresso tão desejado, só se fariam através de uma educação que privilegiasse a instituição primária, protagonizasse os valores patrióticos, contidos neles, a lembrança de uma “verdadeira história”, onde o elemento redentor estaria na apropriação de heróis genuinamente nacionais.  

Para além de uma conclusão fechada, ressaltamos que nossas reflexões sobre a "América Latina: males de origem" (1905) e as teses apresentadas em torno do trabalho escravo e da educação como via de emancipação do povo latino-americano, nos conduziram, antes de tudo, para querer compreender este autor, levando em consideração a multiplicidade do seu pensamento, que nesse sentido, nos permite situar esse na mesma direção de importância de seus interpretes contemporâneos (REIS, 2006; UEMORI 2006; COSTA, 2005, 2008, GONTIJO, 2003; AGUIAR, 2000; BOTELHO, 2003), que sem dúvida, vem contribuindo para um melhor entendimento do seu pensamento
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